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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE LIMOEIRO, 

realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 09 de MAIO de 2023 às 09h00min 

UASG: 982477 – MUNICIPIO DE LIMOEIRO- PE  

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para a futura e eventual 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AR-CONDICIONADO 

PARA O MUNICIPIO DE LIMOEIRO- PE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referencia. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. A contratação do objeto tem como preço máximo os valores indicados no TERMO DE 

REFERÊNCIA, em conformidade com a pesquisa de mercado realizada pelo setor competente do 

Município, constante dos autos do Processo Licitatório nº 027/2023. 

 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

 

2.1. O órgão gerenciador será o Município de Limoeiro-PE. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 

7.892, de 2013. 

 

3.1.1. Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

3.1.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes.  

 

3.1.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
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órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem.  

 

3.1.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador.  

 

3.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

 

3.1.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

 

5.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 

 

5.2. A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA – 

ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

5.3. Não poderão participar desta licitação:  

 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
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5.3.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

 

5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

5.3.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

 

5.3.6. Que estejam reunidas em consórcio. 

 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante registrará, em campo próprio do 

sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

5.4.3. que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias;  

 

5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

 

5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

5.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

5.4.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e no Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
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6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

7.1.1. Valor do Item; 

 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7.7. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.1.1. A não realização da sessão pública na data, horário e local indicados neste Edital exigirá 

nova divulgação do Aviso de Licitação, pela mesma forma em que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta cadastrada no sistema que identifique o licitante. 

(O documento de proposta a ser anexado deverá ser identificado) 

 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor item . 

 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,01 (um Centavo). 

 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

8.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item . 

 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas empresas, será realizado sorteio 

pelo sistema eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

8.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

8.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

9. DO CADASTRO RESERVA 

 

9.1. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

9.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do item antecedente não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

9.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

 

9.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

 

10.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 

11.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
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se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

11.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

11.3. O pregoeiro examinará a proposta quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019, bem como os seguintes requisitos: 

 

11.13.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

11.13.2. conter a descrição detalhada do objeto em compatibilidade com o termo de referência 

do edital, indicando os preços unitários e total. 

 

11.3.2.1. Não será aceita a proposta cujo itens que compõem o lote seja superior ao 

preço máximo fixado pela Administração Municipal, nos termo do Anexo I – Termo de 

Referência deste Edital. 

 

11.13.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

11.13.4. Informação de que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

11.13.5. O prazo de validade da proposta, nos termos do item 7.5 do edital. 

 

11.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada, devendo a 

proposta final ser documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

11.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

11.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

11.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

11.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

estabelecendo no “chat” prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
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11.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta 

 

11.8.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo 

Pregoeiro. 

 

11.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

11.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade.  

 

11.10.1. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão exigirá divulgação de aviso no Diário Oficial do Estado, 

com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis. 

 

11.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

 

11.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

11.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

12. DA HABILITAÇÃO  

 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

12.1.1. SICAF; 

 

12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

 

12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

12.3. Constatada a existência de sanção impeditiva, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista. 

 

12.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

12.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

12.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

12.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

12.9. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

12.9.1. Habilitação jurídica:  

 

12.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

12.9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

12.9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

12.9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores 

 

12.9.1.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.9.2. Regularidade fiscal e trabalhista:  

 

12.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

12.9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

12.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 

12.9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

12.9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

 

12.9.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

12.9.3. Qualificação Econômico-financeira:  

 

12.9.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 180 dias contados da data da sua apresentação;  

 

12.9.4. Qualificação técnica:  

 

12.9.4.1. Comprovação que a licitante realizou os serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

 

12.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

12.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

12.10.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a licitante será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

12.10.2.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo concedido acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  
 CEP – 55700-000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

 

12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

12.11.1. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e 

horário informados, o reinício da sessão exigirá divulgação de aviso no Diário Oficial do Estado, 

com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis. 

 

12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

13. DOS RECURSOS  

 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 

microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema.  

 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

 

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso;  

 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

14. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1. A sessão pública, após seu enceramento, poderá ser reaberta: 

 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente, ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

14.1.2. Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não aceitar o instrumento 

equivalente, ou não comprovar os requisitos de habilitação. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF ou 

informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados.  

 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

16.1.  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite do adjudicatário, mediante e-mail ou correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) para que seja assinada no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu 

encaminhamento. 

 

16.2. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16.3.1. Para efeito de formação do cadastro de reserva, será incluído na ata, sob a forma de 

anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante 

vencedor, na sequência da classificação do certame. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). As contratações decorrentes da Ata de Registro 

de Preços ficarão adstritas à vigência dos respectivos créditos orçamentários, sendo prorrogável 

na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 

17.1.1. O prazo de vigência da contratação poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que 

as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 

para fins de inscrição em restos a pagar. 
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17.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos demais 

cadastros previstos neste edital, cujos resultados serão anexados aos autos do processo, para 

identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

 

17.2.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios oficiais 

emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido que comprove 

o atendimento das exigências de habilitação. 

 

17.2.2. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de 

até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

17.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

 

17.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante e-mail ou correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data de seu encaminhamento. 

 

17.3.1.1. O encaminhamento feito por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF ou informados no sistema eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

17.4. Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

17.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde 

que respeitada a ordem de classificação, para, após verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovação dos requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

18. DO PREÇO  

 

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

18.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 68.120, de 

2019.  

 

19. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Contrato ou Termo de Referência.  

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato 

ou Termo de Referência. 

 

21. DO PAGAMENTO  

 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 7º da Lei nº 

10.520, de 2002, quem: 

 

22.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

22.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

22.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

22.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.5. Não mantiver a proposta; 

22.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

22.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; e 

22.1.8. Cometer fraude fiscal. 

 

22.2 A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

22.2.1. Advertência; 

22.2.2. Multa, de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a do Município e descredenciamento ou proibição 

de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores da Administração Municipal, 

pelo prazo de até cinco anos; 

22.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

órgão ou entidade do Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

22.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos causados; 

 

22.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

22.3.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

limoeiro.cpl@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Comissão de Licitação do 

Município, localizada na Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – 

Centro, Limoeiro-PE, no horário das 08h às 14h. 

 

23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação. 

 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

mailto:limoeiro.cpl@gmail.com
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, para o e-mail oficial limoeiro.cpl@gmail.com.  

 

23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

  

23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

23.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá, mediante a promoção de 

diligência, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluirse-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.limoeiro.pe.gov.br, ou através de solicitação para o 

e-mail limoeiro.cpl@gmail.com, bem como, poderá ser lido ou obtido na sede do Município, 

situada na Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, 

Limoeiro-PE, na sala da Comissão Permanente de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08:00 

mailto:cpl.dpal@gmail.com
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.limoeiro.pe.gov.br/
mailto:cplpiranhas@hotmail.com
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horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo Licitatório 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

24.12.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; e  

24.12.3.  ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

 

 

Limoeiro, 25 de abril de 2023. 

 

 

 

Edson Ferreira da Silva 

Pregoeiro  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir Contratação de 

empresa para prestação dos serviços de instalação e manutenção de ar condicionado, para 

atender as necessidades do Município de Limoeiro, no qual será utilizada a modalidade de 

licitação PREGÃO, em sua forma eletrônica de acordo com as normas: Lei nº 10.520/02 e 8.666 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas 

alterações propostas pela Lei complementar 147/2014,  que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor. 

 

2. FINALIDADE 

 

2.1. Dar subsídios para permitir a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviço de instalação e manutenção de ar condicionado, para atendimento das necessidades do 

Município, no cumprimento de suas ações regimentais. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Os Serviços de instalação e manutenção de ar condicionado, descritas no presente termo são 

imprescindíveis para funcionalidade dos departamentos, visando melhor funcionamento 

administrativo interno de cada unidade.  

 

4. DO OBJETO 

 

4.1. Esta licitação tem por objeto formalização de Ata de Registro de Preços para prestação de 

serviços de instalação e manutenção de ar condicionado, destinados às diversas Secretarias deste 

Município, nas quantidades e especificações constantes abaixo; 

 

ITEM CATMAT PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTDE. 

VLR.UNIT. 

MÁXIMO 
ACEITAVEL  

VLR. TOTAL 

1 2771 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 7.000 A 12.000 

BTUS 

UND 120 R$ 170,40 R$ 20.448,00 

2 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 7.000 A 12.000 

BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(CAPACITOR) 

UND 80 R$ 174,03 R$ 13.922,40 

3 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 7.000 A 12.000 

BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(PLACA) 

UND 50 R$ 322,09 R$ 16.104,50 

4 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 

APARELHOS SPLIT - 7.000 A 12.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(VENTILADOR) 

UND 70 R$ 330,00 R$ 23.100,00 
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5 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 7.000 A 12.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(CARGA DE GÁS) 

UND 100 R$ 224,13 R$ 22.413,00 

6 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM, SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT - 7.000 A 12.000 BTUS 

UND 80 R$ 280,91 R$ 22.472,80 

7 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM, REMOÇÃO 
- (PAREDE,SISTEMAS) - SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO (RETIRADA E MONTAGEM) 
DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT - 7.000 A 12.000 BTUS 

UND 50 R$ 351,00 R$ 17.550,00 

8 2771 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 18.000 A 24.000 
BTUS 

UND 24 R$ 271,48 R$ 6.515,52 

9 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 18.000 A 24.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(COMPRESSOR) 

UND 10 R$ 972,48 R$ 9.724,80 

10 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 18.000 A 24.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(CARGA DE GÁS) 

UND 24 R$ 487,22 R$ 11.693,28 

11 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM, SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

SPLIT - 18.000 A 24.000 BTUS 

UND 20 R$ 487,50 R$ 9.750,00 

12 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM, REMOÇÃO 
- (PAREDE,SISTEMAS) - SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO (RETIRADA E MONTAGEM) 

DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT - 18.000 A 24.000 BTUS 

UND 15 R$ 567,88 R$ 8.518,20 

13 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 

MONTAGEM, SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT - 30.000 A 36.000 BTUS 

UND 3 R$ 813,33 R$ 2.439,99 

14 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, REMOÇÃO 
- (PAREDE,SISTEMAS) - SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO (RETIRADA E MONTAGEM) 
DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT - 30.000 A 36.000 BTUS 

UND 2 R$ 1.005,52 R$ 2.011,04 

15 2771 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 

SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM 
APARELHOS SPLIT -30.000 A 36.000 
BTUS 

UND 3 R$ 262,59 R$ 787,77 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  
 CEP – 55700-000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

16 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 30.000 A 36.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(COMPRESSOR) 

UND 1 R$ 1.623,60 R$ 1.623,60 

17 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 

SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 30.000 A 36.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(CARGA DE GÁS) 

UND 3 R$ 520,62 R$ 1.561,86 

18 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM, SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 

DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT - 40.000 A 59.000 BTUS 

UND 1 R$ 1.207,20 R$ 1.207,20 

19 2020 

AR CONDICIONADO - INSTALAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM, REMOÇÃO 
- (PAREDE,SISTEMAS) - SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO (RETIRADA E MONTAGEM) 
DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO 
SPLIT -  40.000 A 59.000 BTUS 

UND 2 R$ 1.574,10 R$ 3.148,20 

20 2771 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM 
APARELHOS SPLIT - 40.000 A 59.000 
BTUS 

UND 3 R$ 338,93 R$ 1.016,79 

21 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT -  40.000 A 59.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
(COMPRESSOR) 

UND 3 R$ 2.019,94 R$ 6.059,82 

22 3492 

AR CONDICIONADO - MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS, LIMPEZA - SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 
APARELHOS SPLIT -  40.000 A 59.000 
BTUS, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 

(CARGA DE GÁS) 

UND 3 R$ 590,15 R$ 1.770,45 

TOTAL R$ 203.839,22 

 

1.2. Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÃO, na sua forma 

ELETRÔNICA, consoante Lei 10.520/02 e Decreto Federal nº 10.024/19, do tipo “MENOR PREÇO 

POR ITEM”, sob o regime de execução indireta empreitada por preço unitário. 

 

5. DO VALOR DE REFERÊNCIA 

 

5.1. O valor estimado para prestação dos serviços deste certame foi obtido mediante pesquisa de 

preços de mercado do setor competente, e os documentos e comprovações integram o Processo 

Licitatório. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1. O Órgão Gerenciador obriga-se a: 

 

a) efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido neste 

Termo; 
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b) comunicar formal e imediatamente à Fornecedora Registrada qualquer anormalidade no 

serviço prestado, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências 

estabelecidas neste Termo; 

 

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

 

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no Termo, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

 

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Órgão Gerenciador, 

por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

 

f) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 

 

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada; 

 

h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

 

6.1.1. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade 

da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução do serviço. 

 

6.2. A Fornecedora Registrada obriga-se a: 

 

a) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os objetos ofertadas na 

licitação; 

 

b) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

 

c) prestar os serviços em conformidade com o que foi licitado; 

 

d) prestar os serviços nos prazos indicados no edital; 

 

e) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 

representante do Órgão Gerenciador; 

 

f) prestar os serviços durante 24 horas por dia, salvo motivo justificável, fruto de caso fortuito ou 

força maior, que deverá ser analisado por servidor designado 

 

g) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a 

expressa concordância do Órgão Gerenciador; 

 

h) responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros durante a 

vigência desta Ata por seus agentes ou prepostos; 

 

i) manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no 

edital. 

 

7. DO PREÇO 

 

7.1. O preço ofertado pela licitante e aceito pelo Pregoeiro será registrado na Ata de Registro de 

Preços. 

 

8. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E RECEBIMENTO 

 

8.1. Os serviços prestados dos itens registrados em Ata serão solicitados mediante o envio da 

respectiva Ordem de Serviço ou Autorização. 
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8.2. Cada Ordem de Serviço conterá sucintamente a quantidade, descrição do serviço, assinatura 

do requisitante e data de expedição. 

 

8.3. A Ordem de Serviço poderá ser enviada via e-mail à Fornecedora Registrada ou por qualquer 

outro meio hábil. 

 

8.4. Os serviços solicitados deverão ser executados nos seguintes locais:  

 
N DEPARATAMENTO ENDEREÇO BAIRRO ZONA 

01 SEDE DA PREFEITURA 
PRAÇA COMENDADOR 

PESTANA, N 113 
CENTRO ZONA URBANA 

02 

SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

AV. JERONIMO HERÁCLIO, 

S/N 
PONTO CERTO ZONA URBANA 

03 

SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO 

AGRÍCOLA E MEIO AMBIENTE 

PRAÇA DOMINGOS 

RODRIGUES, N 179 
PONTO CERTO ZONA URBANA 

04 
DIRETORIA EXECUTIVA DE 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

RUA SANTO ANTÔNIO, 

N 169 
CENTRO ZONA URBANA 

05 
SECRETARIA DE CULTURA, 

TURISMO E LAZER 
PRAÇA DA BANDEIRA S/N CENTRO ZONA URBANA 

06 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DEFESA SOCIAL E TRÂNSITO 
PRAÇA DA BANDEIRA S/N CENTRO ZONA URBANA 

 

8.4.1. A critério do CONTRATANTE poderá ser modificado o local de prestação dos serviços, para 

outro endereço no Município de Limoeiro, sem qualquer tipo de ônus adicionais; 

 

8.5. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através 

das Ordens de Serviços emitidas durante a vigência da Ata. 

 

8.6. O objeto poderá ter suas quantidades alteradas dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 

8.666/93. 

 

8.7. Os Serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestado ao Órgão Gerenciador, de forma 

parcelada, em conformidade com a Ordem de Serviço, de acordo com a necessidade do 

Município. 

 

8.8. Os Serviços deverão apresentar qualidade, especificações idênticas às mencionadas na 

proposta comercial da Fornecedora Registrada. 

 

8.9. O prazo para a execução do serviço deverá ser de até 02 (duas) horas, a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

 

8.10.1. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a prestar os serviços no prazo 

estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se à 

desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

cabíveis. 
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8.11. Os Serviços Prestados, deverão estar acompanhados da Nota fiscal descritiva, constando 

número da Ordem de Serviço, dados da conta bancária para depósito do pagamento, quando for 

o caso, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS. 

 

8.12. O ato da prestação de serviços, não importa em sua aceitação. A critério do Órgão 

Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a troca dentro 

de até 02 (duas) horas, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se 

enquadrar(em) nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em 

geral, identificado no ato do recebimento ou no período de verificação. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento à adjudicatária será efetuado em até 30 (dias) a partir da entrada da Nota 

Fiscal, devidamente atestada por quem de direito. 

 

9.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Adjudicatária encontra-se em 

regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 

 

9.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Adjudicatária tenha recolhido o valor de multa 

eventualmente aplicada. 

9.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 

ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras 

necessárias. 

 

9.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da 

Adjudicatária, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do 

Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execução desta Ata, não 

mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10.2. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Município poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à Adjudicatária as seguintes sanções: 

 

I - advertência; 

 

II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

 

10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização de 

qualquer espécie, no caso de falência, concordata ou dissolução da Adjudicatária, transferir, no 

todo ou em parte, a Ata, atraso na prestação do objeto a partir da Ordem de Serviço sem que 

haja justificativa aceita. 
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12. DA FISCALIZAÇÃO  

 

12.1. Durante a vigência da Ata de registro/Contrato, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada por servidores designados pelo Município.  

 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada, conforme Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

 

 

Limoeiro, 20 de abril de 2023 

 

 

 

Paulo Tarcísio Férrer Melo Maciel 

Diretor Executivo de Abastecimento e Compras 
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ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)/(2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº        /2023 

PROCESSO PREGÃO ELETRÔNICO Nº        /2023 

 

 

O MUNICIPIO DE LIMOEIRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

nº XXXXXX, com sede na Av. Dr. Severino Pinheiro, 171 - Dt Severino Pinheiro, Limoeiro - PE, 

55700-000, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. xxxxxxx, brasileira, casada, , inscrita no 

CPF sob o nº xxxxxxx, considerando o julgamento da licitação pelo sistema de registro de preços, 

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, conforme Pregão nº (...)/(20...), publicado no 

Diário Oficial da União e no Diário Oficial dos Municípios de (...)/(...)/(...), RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da Ata é o registro de preços para o futuro e eventual serviço de (...), 

especificado(s) no(s) Item(ns) de nº (...) do Termo de Referência anexo ao Edital do Pregão 

Eletrônico nº xx/20xx, que é parte integrante da Ata, assim como a(s) proposta(s) vencedora(s), 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o(s) fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 
VLR.UNI

T 
 VLR. TOTAL  

01      

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Limoeiro-PE. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 

7.892, de 2019. 

 

4.2. Caberá ao fornecedor registrado na Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

4.3. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
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4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador.  

 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

 

5. VALIDADE DA ATA  

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (Doze) meses, a partir da data de 

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município - AMUPE, não podendo ser prorrogada.  

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 

na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.  

 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado.  

 

6.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

 

6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

 

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados;  

 

6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

 

6.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  
 CEP – 55700-000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

6.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável;  

 

6.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

 

6.6.4. Sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

 

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1., 5.6.2. e 5.6.4. será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

 

6.8.1. Por razão de interesse público;  

 

6.8.2. A pedido do fornecedor. 

 

7. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

7.1. Os serviços dos itens registrados em Ata serão solicitados mediante o envio da respectiva 

Autorização de Serviço. 

 

7.2. Cada Autorização de Serviço conterá sucintamente a quantidade, descrição do produto, 

valor, assinatura do requisitante e data de expedição. 

 

7.3. A Autorização de Serviço poderá ser enviada via e-mail à Fornecedora Registrada ou por 

qualquer outro meio hábil. 

 

7.4. Poderão ser emitidas mais de uma Autorização de Serviço por mês. 

 

7.5. Os itens solicitados através da Autorização de Serviço deverão ser entregues acompanhados 

da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto e a quantidade 

dos respectivos itens. 

 

7.6. A Fornecedora Registrada ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através 

das Autorizações de Serviços emitidas durante a vigência da Ata, mesmo se a entrega delas 

decorrente for prevista para data posterior ao seu vencimento. 

 

7.7. O objeto poderá ter suas quantidades alteradas dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 

8.666/93. 

 

7.8. O objeto desta licitação, deverá ser executado de forma parcelada ou Total, em 

conformidade com a Autorização de Serviço, de acordo com a necessidade de cada Secretaria. 

 

7.9. Os objetos deverão apresentar qualidade e garantia idênticas às mencionadas na proposta 

comercial da Fornecedora Registrada. 

 

7.10. O prazo para a execução do serviço deverá ser de até 02 (duas) horas, a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

 

7.10.1. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a entregar os objetos dessa 

licitação no prazo estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de 

classificação, sujeitando-se à desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções cabíveis. 
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7.11. Os objetos serão entregues de acordo com cada solicitação das secretarias no endereço 

fornecido pelo Órgão Gerenciador. 

 

7.12. Os objetos, no ato da entrega, deverão estar acompanhados da Nota fiscal descritiva, 

constando número da Autorização de Serviço, dados da conta bancária para depósito do 

pagamento, quando for o caso, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS. 

 

7.13. O ato da prestação de serviços, não importa em sua aceitação. A critério do Órgão 

Gerenciador será submetido a sua verificação, cabendo a Fornecedora Registrada, a refazer 

dentro de até  02 (duas) horas, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por não se 

enquadrar(em) nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em 

geral, identificado no ato do recebimento ou no período de verificação. 

 

7.14. O FORNECEDOR responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que 

tornem o(s) objeto(s), impróprios ou inadequados a que se destinam, ou lhes diminuam o valor, 

podendo o Órgão Gerenciador exigir a substituição das partes viciadas. 

 

8. DA DESPESA  

 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município de Limoeiro, para o exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

 

Projeto Atividade: 

Elemento de Despesa:  

 

9. DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

entrada da Nota Fiscal devidamente atestada por quem de direito. 

 

9.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Adjudicatária encontra-se em 

regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 

 

9.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Adjudicatária tenha recolhido o valor de multa 

eventualmente aplicada. 

 

9.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 

ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras 

necessárias. 

 

9.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da 

Adjudicatária, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do 

Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

 

10.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

a) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado; 

 

b) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

 

c) prestar os serviços em conformidade com o que foi licitado; 
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d) entregar o objeto no endereço e prazo indicados no edital; 

 

e) prestar os serviços no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador, contado desde o 

recebimento da Autorização de Serviço, nas quantidades propostas e no local indicado; 

 

f) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 

representante do órgão gerenciador; 

 

g) entregar o objeto durante o horário de funcionamento do ÓRGÃO GERENCIADOR, salvo por 

motivo justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor 

designado; 

 

h) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da contratação sem a expressa 

concordância do ÓRGÃO GERENCIADOR; 

 

i) responder por eventuais danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros durante a 

vigência do contrato por seus agentes ou prepostos; 

 

j) manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação exigidas no edital. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR (CONTRATANTE) 

 

11.1. São obrigações da Contratante:  

 

a) efetuar o pagamento ao FORNECEDOR, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo; 

 

b) comunicar formal e imediatamente ao FORNECEDOR qualquer anormalidade no fornecimento 

dos bens, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas neste 

Termo; 

 

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

 

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Termo, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

 

e) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 

 

f) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo FORNECEDOR; 

 

g) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

 

12.1 O objeto licitado será acompanhado e fiscalizado por servidor desta administração 

especialmente designado pela autoridade competente, que terá seu substituto legal, cabendo-lhes 

as atribuições e responsabilidades do artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, os quais serão auxiliados, ou 

não, por empresa terceirizada a ser contratada.  

 

12.2 Caberá ao Fiscal do contrato:  

 

a) Emitir a ordem de serviço do objeto contratual;  

 

b) Verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade desejada;  

 

c) Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para autorizar os pagamentos;  
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d) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;  

 

e) Dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão de controle, dos incidentes e ocorrências 

da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;  

 

f) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

contrato.  

 

12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 

solicitadas pelo fiscal à autoridade competente, para a adoção das medidas que julgar 

necessárias.  

 

12.4 A fiscalização será exercida pelo Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. Ao Contratante se 

reserva o direito de rejeitar a execução do objeto contratual prestado, se em desacordo com os 

termos do edital.  

 

12.5 Caberá ao Gestor do contrato:  

 

a) Prorrogar o Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), que deve 

ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes; b) Comunicar a 

abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de bens e/ou a prestação 

de serviços e com antecedência razoável;  

 

c) Acompanhar o pagamento de Faturas/Notas Fiscais;  

 

d) Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 

contratual, que tenham implicações na atestação;  

 

e) Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o 

Edital ou Contrato e com a Lei;  

 

f) Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição contratual deve 

ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes;  

 

g) Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 

devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico 

financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o 

fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder àqueles previstos no 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93 e alterações;  

 

h) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 

Contrato pela Administração;  

 

i) Alimentar os sites do Contratante, os sistemas informatizados desta administração, 

responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando cobradas/solicitadas;  

 

j) Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos 

termos da Lei;  

 

k) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou 

jurídicas;  

 

l) Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota;  
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m) Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização da Contratada, com base nos termos 

Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, 

acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir.  

 

13. DAS PENALIDADES 

 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 7º da Lei nº 

10.520, de 2002, quem: 

 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

13.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

 

13.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

 

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 

13.1.5. Não mantiver a proposta;  

 

13.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  

 

13.1.8. Cometer fraude fiscal.  

 

13.2. A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

13.2.1. Advertência; 

 

13.2.2. Multa, de 2% (dois por cento) do valor total registrado nesta Ata por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração e descredenciamento ou 

proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do município de 

Limoeiro, pelo prazo de até cinco anos; 

 

13.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

órgão ou entidade da Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos causados; 

 

13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento 

previsto em legislação aplicável. 

 

13.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, a 

qual, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, encaminhada cópia aos 

órgãos participantes.  

Limoeiro, (...) de (...) de (20...). 

___________________________________________  

ÓRGÃO GERENCIADOR  

___________________________________________  

FORNECEDOR REGISTRADO  

___________________________________________  

TESTEMUNHA - CPF Nº  
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/(20...), QUE CELEBRAM O MUNICIPO DE LIMOEIRO E A EMPRESA 

(...) CONFORME SEGUE. 

 

CONTRATANTE: MUNICIPO DE LIMOEIRO, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, neste ato representado pelo xxxxxxx, Sr. xxxxxx, 

brasileiro, casado,  inscrita no CPF sob o nº xxxxxx, 

 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na 

(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), 

inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

(...procuração/contrato social/estatuto social...);  

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo Licitatório nº XXXXX/2023, Pregão Eletrônico nº 

(...)/2023, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo 

de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviço de xxxxxxxxxxxx, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 

XX/2023 e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição.  

 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA      

                                                                                                

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência de xxx(xxx) meses, contados da data de 

sua assinatura, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo 

prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...).  

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:  

 

Projeto Atividade: 

Elemento de Despesa:  
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 

5.1. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços e mediante a apresentação das respectivas Notas Fiscais emitidas pela 

Contratada, nas quais deverá constar a discriminação dos serviços executados. 

 

5.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a licitante vencedora encontra-se 

em regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal, FGTS, INSS, e CNDT. 

 

5.3. Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha recolhido o valor de 

multa eventualmente aplicada. 

 

5.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal/recibo, ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a contratada tome as 

medidas saneadoras necessárias.  

 

5.5. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação. 

 

5.6. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da 

contratada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, 

Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

 

5.7. A critério do contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas 

de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em 

decorrência da irregular execução contratual. 

 

5.8. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 

preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com 

outros CNPJs. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES  

 

6.1. Os preços dos serviços inseridos no objeto desta contratação, desde que observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data de apresentação da proposta, poderão 

ser reajustados com base na variação do IPCA-IBGE.  

 

6.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

 

6.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

7.1. A execução do objeto será solicitada mediante o envio da respectiva Autorização de Serviço. 

 

7.2. Cada Autorização de Serviço conterá sucintamente a quantidade, descrição do produto, 

valor, assinatura do requisitante e data de expedição. 

 

7.3. A Autorização de Serviço poderá ser enviada via e-mail à CONTRATADA ou por qualquer 

outro meio hábil. 

 

7.4. Poderão ser emitidas mais de uma Autorização de Serviço por mês. 

 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  
 CEP – 55700-000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

7.5. Os itens solicitados através da Autorização de Serviço deverão ser entregues acompanhados 

da nota fiscal, dela constando os valores unitários e totais, descrição do produto e a quantidade 

dos respectivos itens. 

 

7.6. A CONTRATADA ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através das 

Autorizações de Serviços emitidas durante a vigência do contrato, mesmo se a entrega delas 

decorrente for prevista para data posterior ao seu vencimento. 

 

7.7. O objeto poderá ter suas quantidades alteradas dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 

8.666/93. 

 

7.8. O objeto deverá ser entregue de forma parcelada ou total, em conformidade com a 

Autorização de Serviço, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE. 

 

7.9. O objeto deverá apresentar qualidade, e especificações idênticas às mencionadas na 

proposta comercial da CONTRATADA. 

 

7.10. O prazo para a execução do serviço deverá ser de até 02 (duas)  horas, a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço. 

 

7.10.1. Se a CONTRATADA recusar-se injustificadamente a entregar o objeto no prazo 

estabelecido, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se à 

desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

cabíveis. 

 

7.11. O objeto será entregue de acordo com cada solicitação das secretarias no endereço 

fornecido pelo CONTRATANTE. 

 

7.12. O objeto, no ato da entrega, deverá estar acompanhado da Nota fiscal descritiva, constando 

número da Autorização de Serviço, dados da conta bancária para depósito do pagamento, quando 

for o caso, bem como da CND do INSS e CRF do FGTS. 

 

7.13. O ato de recebimento dos serviços executados, não importa em sua aceitação. A critério do 

CONTRATANTE será submetido a sua verificação, cabendo a CONTRATADA, a refazer dentro de 02 

(duas) horas, os serviços que vier(em) a ser recusado(s), por não se enquadrar(em) nas 

especificações estipuladas, apresentar defeitos ou danos em geral, identificado no ato do 

recebimento ou no período de verificação. 

 

7.14. A CONTRATADA responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que 

tornem o(s) objeto(s), impróprios ou inadequados a que se destinam, ou lhes diminuam o valor, 

podendo o CONTRATANTE exigir a substituição das partes viciadas. 

 

7.14.1. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, poderá o CONTRATANTE 

exigir, alternativamente e à sua escolha: 

 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos; 

 

III - o abatimento proporcional do preço. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. Durante a vigência do Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelos 

seguintes servidores municipais:  
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8.1.1. A Sr.(a). xxxxxxxxx, inscrita no CPF/MF de nº xxxxxxxxxx, desde já designada como 

gestor/fiscal pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

8.2. O fiscal da ata/contrato terá, além das atribuições previstas no §1, do art. 67, da lei 

8666/93, as seguintes atribuições: expedir ordens de serviços; proceder ao acompanhamento 

técnico do fornecimento; fiscalização a execução do contrato quanto a qualidade desejada; 

comunicar a Contratada/Adjudicatária sobre o descumprimento de obrigações e indicar os 

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; solicitar a administração a aplicação de 

penalidade por descumprimento de clausula contratual; fornecer atestados de capacidade técnica 

quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais; recusar os bens que estiverem 

fora das especificações e quantidades constantes na Ata de registro de preço, ou, contrato, e 

solicitar sua imediata substituição; solicitar a Adjudicatária/Contratada e seu preposto todas as 

providências necessárias ao bom fornecimento do material contratado 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

9.1. São obrigações da Contratante:  

 

a) efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo; 

 

b) comunicar formal e imediatamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução do 

serviço, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas neste 

Termo; 

 

c) prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 

Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

 

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Termo, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

 

e) renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos; 

 

f) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

 

g) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

 

10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

a) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre o fornecimento de peças 

por maior desconto e hora de serviços para manutenção preventiva e corretiva ofertadas na 

licitação; 

 

b) manter firme sua proposta durante o prazo contratual; 

 

c) entregar o objeto em conformidade com o que foi licitado; 

 

d) entregar o objeto no endereço e prazo indicados no edital; 

 

e) entregar o objeto dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, contado desde o 

recebimento da Autorização do Serviço, nas quantidades propostas e no local indicado; 

 

f) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 

representante do CONTRATANTE; 
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g) entregar o objeto durante o horário de funcionamento do CONTRATANTE, salvo por motivo 

justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor 

designado; 

 

h) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do contrato sem a expressa 

concordância do CONTRATANTE; 

 

i) responder por eventuais danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros durante a vigência 

contratual por seus agentes ou prepostos; 

 

j) manter durante a vigência contratual as condições de habilitação exigidas no edital. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 7º da Lei nº 

10.520, de 2002, quem: 

 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

11.1.2. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

 

11.1.3. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.5. Não mantiver a proposta;  

 

11.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  

 

11.1.8. Cometer fraude fiscal.  

 

11.2. A licitante ou a contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência; 

 

11.2.2. Multa, de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento ou proibição 

de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 

cinco anos; 

 

11.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

órgão ou entidade do Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir a contratante pelos prejuízos causados; 

 

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 

procedimento previsto em legislação aplicável. 
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11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO 

 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis.  

 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato.  

 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa.  

 

12.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 

12.5.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES  

 

13.1. É vedado à Contratada:  

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei.  

 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS.  

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas de licitações e contratos 

administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO  

 

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  
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16. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO  

 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca de Limoeiro- PE.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo foi lavrado em 02(duas) vias de igual 

teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 

Limoeiro, em (...) de (...) de (...).  

_________________________________  

CONTRATANTE  

_________________________________ 

CONTRATADA     

_________________________________  

TESTEMUNHA CPF Nº 

_________________________________ 

TESTEMUNHA CPF Nº  


